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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CONSTANTE CAETANO FUGA
ADVOGADOS : DANIEL ROMEIRO - SP234983

ROBERTO PODVAL - SP101458
LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
MARIANA CALVELO GRAÇA - SP367990

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

INTERES. : TIAGO ALLES
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. CARTEL. TRANCAMENTO. MEDIDA 
EXPECIONAL. DENÚNCIA APTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ). 
2. O trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de 
habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar 
provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de 
autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 70.596/MS, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
1º/09/2016, DJe de 09/09/2016).
3. Trata-se da Operação Valor Agregado, que apura a prática de 
cartel. Observa-se que a denúncia expôs o fato criminoso de forma a 
possibilitar o exercício do contraditório e da ampla defesa. Rejeitada 
alegação de inépcia da inicial acusatória.
4. Se o crime é de autoria coletiva, dispensa-se a descrição minuciosa, 
na denúncia, da atuação individual dos acusados - basta a 
demonstração do liame entre o agir de cada um e a prática criminosa, 
de modo a permitir o pleno exercício da defesa pelos réus (AgRg no HC 
n. 620.956/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28/08/2023, DJe de 30/08/2023).
5. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a 
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jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a 
decisão impugnada.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a 
decisão impugnada.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de CONSTANTE 

CAETANO FUGA contra a decisão de minha relatoria que negou provimento ao 

recurso em habeas corpus por entender que o trancamento da ação penal é 

medida excepcional e que a inicial acusatória é apta, não sendo o habeas 

corpus via adequada para verificação de justa causa (fls. 551-559).

O agravante aduz que a inicial acusatória seria inepta por não 

individualizar a conduta do paciente e se limitar a mera transcrição do artigo.

 Menciona que o Tribunal local, ao concluir de forma diversa, não 

declinou os motivos para tanto.

Sustenta que, apesar de a jurisprudência flexibilizar a 

individualização em crime coletivo, a investigação perdurou por anos, tendo a 

acusação tempo hábil para analisar detalhadamente todos os fatos.

Alega que a inicial não indica como o paciente teria praticado o crime 

imputado e que a análise de que o paciente tinha atuação destacada no 

processo decisório não está descrita na inicial, e foi ressaltada pelo Juízo de 

primeiro grau quando da análise da justa causa. 

Argumenta que a justa causa não é objeto do writ, não havendo 

necessidade de discussão aprofundada de fatos e provas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Órgão Colegiado, para que a ordem de habeas corpus seja concedida 

a fim de que se declare a nulidade da Ação Penal n. 5007147-

47.2021.8.21.0017 em relação ao paciente, desde o recebimento da denúncia, 

em razão da manifesta inépcia da exordial acusatória.

O Ministério Público Federal não apresentou parecer (fl. 586)

Decorrido in albis o prazo para manifestação do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul (fl. 590).

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo regimental por ser tempestivo e indicar os 

fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ).

Neste writ, não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, 

não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja 
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conclusão mantenho.

A irresignação não prospera.

O trancamento da ação penal é medida excepcional, apenas possível 

em caso de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSIDADE. JUÍZO DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR INÉPCIA DA DENÚNCIA E 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. SUFICIÊNCIA DAS DESCRIÇÕES 
CONTIDAS NA DENÚNCIA E DO LASTRO PROBATÓRIO NELA 
INDICADO PARA POSSIBILITAR O PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
DEFESA E O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE 
APROFUNDADO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A decisão de recebimento da denúncia possui natureza 
interlocutória - prescinde, pois, de fundamentação complexa - e não se 
equipara à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da 
Constituição Federal; basta que o referido decisum apresente 
fundamento conciso, em que evidencie a análise da presença dos 
pressupostos processuais e das condições da ação" (AgRg no RHC n. 
192.165/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, não é 
necessário que a denúncia apresente detalhes minuciosos acerca da 
conduta supostamente perpetrada, pois diversos pormenores do delito 
somente serão esclarecidos durante a instrução processual, momento 
apropriado para a análise aprofundada dos fatos narrados pelo titular 
da ação penal pública, ainda mais em delitos de autoria coletiva.
3. "O trancamento de inquérito policial ou de ação penal em 
sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida 
quando restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de 
exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade 
da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, 
ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito" (RHC n. 70.596/MS, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2016, DJe de 9/9/2016).
4. No caso concreto, a denúncia descreve adequadamente a conduta 
delitiva imputada aos acusados e indica a presença lastro probatório 
mínimo suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, do 
crime tipificado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 pelo recorrente, 
autorizando, portanto, a instauração e o prosseguimento do feito, a fim 
de apurar a efetiva ocorrência ou não dos fatos.
Assim, não se vislumbra situação excepcional de flagrante ausência 
de justa causa que autorize o trancamento da ação penal em sua fase 
inicial, devendo as teses defensivas ser analisadas após a instrução 
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penal.
5. Ademais, para se aferir a alegada insuficiência de elementos aptos 
a indicar a autoria de delito de apuração tão complexa, seria 
necessária a incursão aprofundada no acervo fático-probatório 
constante dos autos a fim de inverter a conclusão alcançada pelo 
Tribunal de origem, medida não admitida na via do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 203.148/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 
23/12/2024).
 
Conforme consta dos autos, trata-se da Operação Valor Agregado, 

que apurou, no período de 2005 a agosto 2018, que 
 
representantes de empresas adquirentes de resíduos de origem 
animal constituíram cartel [...] e abusaram do poder econômico, 
dominando o mercado de aquisição de subproduto de origem animal e 
eliminando, total ou parcialmente, a concorrência mediante acordo, 
ajuste e implementação das medidas combinadas de divisão dos 
fornecedores, dos pontos de coleta, na estipulação de cotas que 
competia a cada empresa integrante do pacto ilícito e no 
estabelecimento dos valores que seriam pagos aos vendedores da 
referida matéria-prima (fl. 19)
 
Observa-se que a denúncia expõe o fato criminoso, aponta de forma 

precisa o período de imputação da prática delitiva ao paciente (fl. 30), relata de 

forma detalhada como o cartel funcionava (fl. 32), especifica as condutas 

atribuídas (fl. 34), refere-se a diálogos telefônicos interceptados, correios 

eletrônicos, comunicações instantâneas e documentos que configurariam as 

ações criminosas imputadas (fl. 58). Assim, verifica-se que foi possibilitado o 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

Logo, a inicial é apta, pois preenche os requisitos do art. 41 do Código 

de Processo Penal.

Nesse diapasão:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ELEMENTOS SUFICIENTES DE MATERIALIDADE E AUTORIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A denúncia deve ser recebida desde que, atendido seu aspecto 
formal (art. 41, c/c o art. 395, I, do CPP) e identificada a presença 
tanto dos pressupostos de existência e validade da relação processual 
quanto das condições para o exercício da ação penal (art.
395, II, do CPP), venha acompanhada de lastro probatório mínimo a 
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amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).
2. Ao contrário do alegado pela defesa, verifica-se que a 
denúncia expôs o fato criminoso, especificando o local e tempo 
da prática delitiva; isso porque já havia denúncias de tráfico na 
localidade, as quais foram averiguadas pelos policiais, que 
visualizaram o acusado descartando quantidade de drogas.
3. Assim, ao menos considerando os limites de cognição possíveis 
nesta via recursal e o standard probatório exigido para a etapa de 
oferecimento da denúncia, está preenchida a justa causa necessária 
ao exercício da ação penal, de modo que se revela prematuro o seu 
trancamento.
4. Para a configuração do delito de tráfico de drogas, não é necessária 
prova da mercancia, tampouco que o agente seja surpreendido no ato 
da venda do entorpecente; bastando, portanto, que as circunstâncias 
em que se desenvolveu a ação criminosa denotem a traficância, tal 
como ocorreu no caso.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.607.876/CE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024, 
grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS 
EM AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO, FALSIDADE DOCUMENTAL E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. JUSTA CAUSA PARA AÇÃO 
PENAL.
1. No caso, a denúncia mostra-se hígida, pois a narração dos 
crimes em tese cometidos pelos recorrentes está de acordo com 
o disposto no art. 41 do Código de Processo Penal, uma vez que 
todas as elementares dos crimes de furto qualificado, falsidade 
e de lavagem de dinheiro foram suficientemente descritas nas 
11 laudas da denúncia (e-STJ fls. 40/51).
2. Há fartos elementos probatórios que dão suporte para a deflagração 
da ação penal, apoiada em detalhada investigação realizada pela 
polícia civil, inclusive por prova técnica, que sinaliza a realização dos 
referidos tipos penais. Ademais, na linha da jurisprudência deste 
Tribunal Superior, infirmar o entendimento sufragado pela instância 
ordinária demandaria inevitável revolvimento fático-probatório, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(EDcl no RHC n. 207.097/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 
23/12/2024, grifamos).
 
Ademais, sendo o crime de autoria coletiva, é assente nesta Corte 

Superior que é dispensada a descrição minuciosa da conduta:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CARTEL. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. TRANCAMENTO DA DEMANDA. EXCEPCIONALIDADE. 
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INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA. DELITO DE AUTORIA 
COLETIVA. PLENO EXERCÍCIO DA DEFESA. PROVAS 
INTEGRALMENTE DISPONÍVEIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TEMA DE ORDEM PÚBLICA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena 
de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. O trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do 
writ, é medida excepcional, admissível somente quando emergem dos 
autos, de plano e sem necessidade de análise probatória, a absoluta 
falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a extinção da 
punibilidade ou a inépcia formal da denúncia.
3. Do cotejo entre os tipos penais de cartel e fraude à licitação, ambos 
versam sobre a obtenção de vantagem indevida mediante ardil, mas o 
primeiro decorre da combinação de preços entre um grupo, para 
impedir a real competitividade entre empresas do ramo, enquanto o 
outro deriva de ajustes firmados por sociedades empresárias, com o 
fim de sempre se sagrarem vencedoras dos procedimentos licitatórios.
4. In casu, os relatórios de interceptação telefônica subsidiam o 
entrelaçamento familiar nos núcleos societários e evidenciam a 
existência de grupo econômico, que combina preços e formas de 
atuação, a fim de concentrar o poder econômico, fornecer produtos com 
preços superiores aos de mercado e obstar a concorrência efetiva entre 
empresas do comércio de pneumáticos, na região de Ponte Nova - MG, 
nos termos da previsão do art. 4º da Lei n. 8.137/1990.
5. É válida a peça acusatória que expõe o fato criminoso e suas 
circunstâncias, qualifica o acusado e classifica o delito, a fim 
de possibilitar o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
conforme o art. 41 do CPP.
6. Se o crime é de autoria coletiva, dispensa-se a descrição 
minuciosa, na denúncia, da atuação individual dos acusados - 
basta a demonstração do liame entre o agir de cada um e a 
prática criminosa, de modo a permitir o pleno exercício da 
defesa pelos réus.
7. Ademais, "É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que o 
acusado se defende dos fatos narrados na denúncia e não da 
capitulação legal nela contida" (AgRg no AREsp n. 1.441.689/PR, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 31/8/2022).
8. Não se vedou aos impetrantes o alcance à integra das provas 
produzidas, razão por que não há comprovação do suposto 
cerceamento de defesa. Ao receber a denúncia, determinou-se a 
juntada aos autos principais da demanda cautelar e dos relatórios de 
interceptação telefônica. Os autos da ação penal, os processos conexos 
e os anexos foram digitalizados e estão à disposição das defesas.
9. Não há falar em omissão, com a negativa de prestação jurisdicional, 
se o tema sequer foi contemplado pelo acórdão impugnado, ao mero 
argumento de que a matéria, de ordem pública, deveria ser aventada 
ex officio. A eventual análise do tema por esta Corte ensejaria a 
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indevida supressão de instância. Precedentes.
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 620.956/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 28/08/2023, DJe de 30/08/2023, 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINO SA. CARTEL. OPERAÇÃO DUBAI. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA NÃO IDENTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A teor dos julgados desta Corte, somente é possível obstar 
prematuramente a persecução penal quando se constatar, de plano, a 
inépcia formal da denúncia, a atipicidade da conduta, hipótese de 
extinção de punibilidade, ou a total ausência de indícios mínimos de 
autoria ou de prova de materialidade do crime.
2. No caso dos autos, verifica-se que o Ministério Público descreve 
suficientemente o nexo causal entre a conduta praticada pelo 
réu, que se associou a outros indivíduos, de maneira 
estruturada e com divisão de tarefas, para subsidiar a 
denominada "guerra de preço" de combustíveis no Distrito 
Federal, e o fato delitivo a ele imputado - associação criminosa 
-, valendo-se, inclusive, da transcrição de diálogos obtidos por 
meio de interceptações telefônicas. Por essa razão, não há que 
se falar em inépcia da denúncia.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 140.126/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/04/2023, DJe de 19/04/2023, 
grifamos).
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. COMPETÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, somente 
possível quando se observa de plano, sem a necessidade da análise 
mais aprofundada de fatos e provas, a falta de justa causa, a 
atipicidade da conduta, a causa de extinção da punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade.
2. A denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do CPP, 
permitindo o exercício do contraditório e da ampla defesa.
3. Nos crimes de autoria coletiva, a descrição minuciosa das 
condutas individuais não é necessária, desde que seja 
demonstrado o liame entre o agir e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
exercício da ampla defesa.
4. As decisões que autorizam e prorrogam interceptações telefônicas 
não exigem fundamentação exaustiva, sendo possível que o 
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magistrado decrete a medida de forma sucinta, desde que seja 
demonstrada a existência dos seus requisitos autorizadores.
5. O deferimento da medida de busca e apreensão deve conter 
fundamentação concreta, com demonstração da existência dos 
requisitos necessários para a sua decretação.
6. É prescindível a resposta preliminar de que trata o art. 514 do CPP 
se a ação penal for instruída por procedimento investigatório criminal. 
Súmula n. 330 do STJ.
7. Não havendo informações acerca da fiscalização ou do dever de 
prestação de contas à União, nem a descrição de fatos relacionados ao 
desvio de verbas repassadas pelo Governo Federal, a competência 
para o julgamento do feito é da Justiça estadual.
8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 856.770/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 02/12/2024, grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 179.068 / RS
Número Registro: 2023/0111744-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTANTE CAETANO FUGA
ADVOGADOS : ROBERTO PODVAL - SP101458

LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
DANIEL ROMEIRO - SP234983
MARIANA CALVELO GRAÇA - SP367990

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : LAVAGIR CONTE
CORRÉU : DANIEL ANTÔNIO ZARTH
CORRÉU : GEMIRO CASON
INTERES. : TIAGO ALLES
CORRÉU : LEOR JOSE VALER
CORRÉU : ADELIO BEDINI

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTANTE CAETANO FUGA
ADVOGADOS : DANIEL ROMEIRO - SP234983

ROBERTO PODVAL - SP101458
LUIS FERNANDO SILVEIRA BERALDO - SP206352
MARIANA CALVELO GRAÇA - SP367990

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : TIAGO ALLES

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARIANA CALVELO GRAÇA, pela parte: AGRAVANTE: CONSTANTE 
CAETANO FUGA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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